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INTRODUÇÃO 

 

 Considerando o recurso extraordinário como um instrumento do 

controle difuso de constitucionalidade, iniciamos o presente estudo por uma 

breve análise da origem do controle de constitucionalidade no Brasil.  

Veri ficamos que por inspiração no direito norte-america, foi  introduzido na 

Constituição de 1891 o controle difuso de consti tucionalidade, consagrado 

pela previsão de um recurso ao Supremo Tribunal Federal.  

 No segundo capítulo traçou-se a evolução histórica do recurso 

extraordinário nas Constituições Brasileiras para uma melhor compreensão do 

seu perfi l  na atualidade. Concomitantemente, analisamos, sucintamente, o 

problema do volume de recursos extraordinários submetidos à apreciação do 

Supremo Tribunal Federal e seu reflexo no desempenho deste como guardião 

da Constituição. 

 No terceiro capítulo intentamos esboçar um panorama geral acerca do 

novo requisito de admissibil idade do recurso extraordinário, qual seja: a 

repercussão geral. Sem pretensão de esgotamento do tema, buscamos destacar 

as características básicas do instituto, tais como fundamento legal, conceito, 

finalidade, vigência e seus efeitos na distribuição de recursos extraordinários. 

 Por fim, concluímos o presente estudo com uma reflexão sobre a 

necessidade da elaboração de um Código de Processo Constitucional para 

melhor ordenação da matéria. 

 

 1. BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE O CONTROLE DIFUSO 

DE CONSTITUCIONALIDADE NO BRASIL 

 1.1. Antecedente histórico: sistema norte-americano 

 O controle judicial  de constitucionalidade originou-se nos Estados 

Unidos, sendo seu marco histórico a célebre decisão proferida pelo Juiz John 

Marshall , da Suprema Corte, no caso “Marbury versus Madison”, de 1803, 

sintetizado por PALU1 nos seguintes termos, in verbis:  

                                                 
1 PALU, Oswaldo Luiz.  Controle de constitucional idade:  conceitos, sistemas e 
efeitos.  São Paulo:  Revista dos Tr ibunais,  1999.  
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“O  ep isód io  passou  do  segu in te  modo .  Venc idos nas ele ições 

p res idenc ia is ,  p rocuravam os federa l i s tas ,  no  seu pouco  tempo res tante  

de  admin is t ração ,  ent r i nche i ra r -se  no s t r ibuna is .  Nova  Le i  j ud ic iá r i a  

fo i  sanc io nada em 27  de  fevere i ro  v isando  à  ex tensão  do  Jud ic iá r i o  

nac iona l  e  c r iando  numeroso  lugares  de  j u ízes .  Na véspera  da  posse  de 

Je f fe rson,  o  p res idente  e le i to ,  a té  as  21h00 ,  Adams a inda  lavrava  

no meações,  cu jos  bene f ic iá r ios  fo ram ape l idados de  j u ízes  da  me ia -

no i te .  Marbury,  que  e ra  c idadão nor te -amer icano ,  fora  lega lmente  

no meado ,  em 1801 ,  nos  ú l t imo s d ias  do  governo  Adams,  j u iz  de  paz  no 

D is t r i to  de  Co lúmb ia .  Mad ison,  Secre tá r io  de  Governo ,  segu indo 

ins t r uções de  Je f fe r son,  o  no vo  P res iden te ,  negou- lhe  a  posse .  

Requer ida  o rdem de  mandamus  cont ra  Mad ison ,  es te  não  se  de fendeu e  

a  causa  co r reu à  reve l i a .  Em 1802 ,  nos  j o rna is  e  no Co ngresso ,  fo i  a  

Cor te  v io lentamente  a tacada,  suger indo  James  Monroe o  impeachment  

cont ra  os  j u ízes ,  se  o usassem ‘ap l i ca r  os  p r inc íp ios  da  commo n Law à  

Cons t i tu ição ’ .  A  mesma p rov idênc ia  fo i  p le i teada,  dias  antes  da 

dec isão  por  um jo rna l  o f i c ioso  do  governo ;  se  conced ida ,  a  med ida  

cer tamente  não  ser ia  cumpr ida .  En f ren tava -se  ass im uma s i t uação 

d i f i c í l ima.  Inde fe r i r  s imp lesmente  o  ped ido  ser ia ,  confo rme observou  

Crosskey,  cap i tu lação  demas iado  v i s í ve l ;  a f i rmar  apenas que  a le i  

j ud ic iá r ia  so mente  auto r izava  o  mandamus pe la  Cor te Suprema em grau 

de  ape lação  e ra  resu l tado  sa t is fa tó r io .  A Cor te ,  de modo  háb i l ,  

p rocurou d iss imu la r  o  recuo  i nev i táve l ,  com um a to  de  a f i rmação  

cont ra  o  par t ido  no  poder .  Inver tendo  a  o rdem do  exame  das questõ es 

p re l iminares ,  dec id iu  q ue  Mad iso n,  na  rea l idade,  agi ra  i lega lmente  ao 

negar  a  posse  de  Marbury,  e  de  acordo  com os p r inc íp ios  ap l i cáve i s  da  

commo n law,  hav ia  reméd io  para  ta l  caso ,  o  mandamus,  pe lo  qua l  

Mad ison poder ia  ser  compe l ido  a  dar  posse  a  Marbury.  Não  cab ia ,  

po rém o  wr i t ,  po rque  ped ido  d i re tamente  à  Cor te  Suprema,  cu ja  

competênc ia  o r i g inár ia  e ra  es t r i tamente  de f i n ida  na Cons t i tu ição  e  não 

poder ia  te r  s ido  d i la tada  pe la  Le i  Jud ic iá r i a  de  1789 .  Era ,  ass im,  

ins t i tuc iona l  e  nu lo  o  a r t .  13  dessa  le i ,  que  a t r ibuía  co mpetênc ia  

o r ig inár ia  à  Suprema Cor te  para  exped i r  o rdens de  mandamus (Leda 

Boechat  Rodr igues,  A co r te  suprema e  o  d i re i to  const i tuc io na l  

amer icano ,  p .  21 ) .  Ev i tou a  Suprema Cor te  o  conf ronto  com o  

Execut ivo ,  e  ao  mesmo tempo a f i rmou a  poss ib i l idade de  o  Poder  

Jud ic iá r io  anu la r  le is  vo tadas pe lo  Congresso . ”  

 

 Em sua decisão o Juiz John Marshall assim se pronunciou: 
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“Ou havemo s de  ad mi t i r  que  a  Co nst i t u ição  anu la  q ualquer  med id a 

leg is la t i va  que  a  cont ra r ie ,  ou anu i r  que  a  leg is latura  possa  a l te ra r  a  

Cons t i tu ição  por  med idas o rd inár ias .  Não  há  por  onde se  co ntes ta r  o  

d i lema.  Ent re  as  duas a l te rna t i vas  não  se  descobre  me io  te rmo.  Ou a  

Cons t i tu ição  é  uma le i  super io r ,  soberana,  i r re fo rmáve l  med iante  

p rocessos co muns,  ou se  n ive la  co m os a tos  d a  leg islação  usua l  e ,  p o r  

es tes  é  re fo rmáve l  à  vo ntade  da  leg i s la tura .  Se  a  pr ime i ra  p ropos ição  é 

verdade i ra ,  então  o  a to  leg i s la t i vo ,  cont rá r io  à  Cons t i t u ição ,  não  será  

le i ;  se  é  verdade i ra  a  segunda,  então  as  Const i t u ições escr i tas  são 

es fo rços  inúte i s  do  povo  para  l imi ta r  um po der  pe la p rópr ia  na tureza  

i l imi táve l .  Ora ,  com cer teza ,  todos os  que  têm fo rmulado  

Cons t i tu ições escr i tas ,  sempre  o  f i ze ram no  ob je t i vo  de  de te rminar  a  

le i  fundamenta l  e  suprema da  Nação ;  e  co nseguin temente ,  a  teo r ia  d e  

ta is  governos deve  ser  a  da  nu l idade de qua lquer  a to  da  leg is la tura 

o fens ivo  da  Const i tu ição .  Es ta  dout r ina  es tá  essencia lmente  l i gada  às  

escr i tas ,  e  ass im,  d eve-se  observar  co mo um dos p r inc íp io s  

fundamenta is  da  nossa  soc iedade. ”2 

 

 A part i r  de uma in terpretação lógica do s istema, pois não havia 

previsão expressa na Const i tu ição, Marshal l  af i rmou, pela pr imeira vez,  a 

competência do Poder Judiciár io para real ização do controle de 

const i tucional idade das leis.  

 O controle de const i tucional idade impede a ex istência de 

mandamentos infraconst i tucionais,  no ordenamento juríd ico,  que vio lem o 

que fora estabelecido na Const i tu ição. Dessa forma, assegura-se a 

supremacia da Const i tu ição e o cumprimento dos precei tos const i tucionais,  

mi t igando-se os excessos comet idos pelos demais poderes,  Execut ivo e 

Legis lat ivo.  

 A decisão de Marshal l  inaugurou, também, o chamado C ON TRO LE 

D IFUSO DE CONS TITUCIONA LIDADE DAS  LE IS,  também denominado aberto,  

repressivo ou poster ior,  por v ia de exceção. Di fuso ou aberto,  pois pode ser 

real izado por qualquer ju iz  s ingular ou t r ibunal ;  repressivo ou poster ior,  

uma vez que se dá, necessariamente,  a part i r  de um caso concreto no qual  

uma das partes defende-se de uma ofensa causada por uma lei  ou ato 

normat ivo inconst i tucional ;  por v ia de exceção tendo em vista que a 

                                                 
2 Teixei ra,  José Horácio Meirel les.  Curso de Direi to  Const i tuc iona l.  Texto revisto  e 
atua l izado por Mar ia Garcia.  Rio de Janeiro: Forense Universi tár ia,  1991. 
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declaração da inconst i tucional idade vai  excepcionar o  indivíduo da 

apl icação da lei  ou ato normat ivo.  

 Não se pode negar,  assim, importância do cont role de 

const i tucional idade para a manutenção da harmonia do ordenamento 

juríd ico e,  pr incipalmente,  para a concret ização dos mandamentos 

const i tucionais.  

 1.2.  Controle de const i tucional idade no Brasi l  

 

 No Brasi l ,  o s istema de controle de const i tucionalidade foi  

inaugurado com a Const i tuição de 1891, inspirado no modelo norte-

americano do contro le di fuso de const i tucional idade.  

 Com o decurso do tempo, foram adotados alguns aspectos do 

controle concentrado, ideal izado por Hans Kelsen e mater ial izado na 

Const i tu ição Austr íaca de 1920-29.  

 Embora não seja objeto do presente estudo, cumpre-nos tecer alguns 

breves esclarecimentos acerca do modelo kelseniano de controle de 

const i tucional idade.  

 No controle concentrado de const i tucional idade veri f ica-se a 

ex istência da Corte Const i tucional ,  órgão de natureza juríd ica cr iado para a 

guarda da Const i tu ição. Apenas esta Corte possui  competência para anál ise 

de inconst i tucional idade dos mandamentos infraconsti tucionais,  não sendo 

possível  a real ização do controle por qualquer ju iz ou t r ibunal .  

 Além disso, o controle concentrado se dá por v ia de ação, não se 

operando, como no controle di fuso, num caso concreto,  razão pela qual  é 

também denominado controle abstrato.  

 Assim, o objeto da ação no controle concentrado é a própr ia 

inconst i tucional idade, enquanto que no modelo norte-americano o objeto é 

a tutela do indivíduo contra uma inconst i tucional idade. 

 No Brasi l ,  como anter iormente mencionado, após a Const i tu ição de 

1891, introduziu-se alguns elementos do controle concentrado de 
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const i tucional idade,  caracter izando-se um modelo misto de controle de 

const i tucional idade.3 

 No presente estudo, dar-se-á especial  atenção ao RECURSO 

EX TRAORD INÁR IO ,  que consiste no pr incipal  instrumento pelo qual  se dá o 

controle di fuso de const i tucional idade no Brasi l .  

 

 2.  DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

 

 Como se sabe, é no curso de uma demanda que se dá o controle 

di fuso de const i tucional idade. A par te prejudicada por  uma suposta 

inconst i tucional idade submete a questão à anál ise do ju iz  da causa ou do 

Tr ibunal .  Uma vez conf i rmada a decisão em seu prejuízo,  pode a parte 

interpor Recurso Extraordinár io ao Supremo Tribunal Federal  que anal isará 

a questão.  

 A possibi l idade da part ic ipação popular no controle de 

const i tucional idade faz do recurso extraordinár io  um importante 

                                                 
3 Sobre a introdução de e lementos do contro le concentrado no contro le de 
const i tucional idade brasi le iro,  José Afonso da Si lva leciona:  “A Const i tu ição de 1934,  
mantendo as regras do cr i tér io d i fuso em seu ar t .  76,  a e b, t rouxe três inovações 
importantes: a ação di reta de inconst i tuc ional idade in tervent iva (ar t .  7º ,  I ,  a e b) ,  a  regra 
de que só por maior ia absolu ta de votos dos seus membros os tr ibunais poder iam declarar  
a inconst i tuc ional idade de le i  ou ato do Poder Público (ar t .  179) e a atr ibuição ao Senado 
Federal de competênc ia para suspender a execução, no todo ou em parte,  de le i  ou ato  
declarado inconst i tuc ional em decisão def ini t iva.  Essas três inovações se incorporaram 
def ini t ivamente no Dire i to Const i tuc ional brasi le iro .  Sob a Const i tuição de 1946 foram 
introduzidas duas outras novidades por meio da EC 16, de 6.12.65, que cr iou uma nova 
modal idade de ação di re ta de inconst i tuc iona l idade, de caráter genér ico,  ao atr ibuir  
competência ao Supremo Tr ibunal Federal  para processar e ju lgar  or ig inar iamente a 
representação de inconst i tucional idade de le i  ou ato normat ivo,  federal  ou estadual,  
apresentada pelo  Procurador-Geral  da Repúbl ica (ar t.  2º ,  k) ,  e estatuiu que a le i  poder ia  
estabelecer processo, de competênc ia or iginár ia do Tr ibunal de Just iça,  para declarar a  
inconst i tuc ional idade de le i  ou ato municipal,  em conf l i to com a const i tu ição estadua l  
(ar t .19).  Esta úl t ima inovação não prosperou tal  como previsto ,  mas a Const i tu ição de 
1969 inst i tuiu a ação direta intervent iva para defesa de pr incípios da const i tuição 
estadual,  promovida pelo Chefe do Ministér io  Públ ico do Estado e de competência do 
Tr ibunal de Just iça (ar t .  15,  §3º ,  d) .  A Const i tu ição de 1988 int roduziu mais duas 
novidades: previu a inconst i tuciona l idade por omissão (ar t .  103,§2º)  e ampl iou a 
legi t imação para a proposi tura da ação di reta de inconst i tuc ional idade, por ação ou 
omissão (ar t .  103) .( . . . )  Outra novidade veio com a EC3, de 17.3.93:  a ação dec laratória  de 
const i tuciona l idade,  ( . . . ) .  Em suma,  à vista da Const i tuição vigente temos a 
inconst i tuc ional idade por ação ou omissão, e o contro le de const i tuc ional idade é o  
jur isdic ional,  combinando com os cr i tér ios d i fuso e concentrado,  este de competênc ia do 
Supremo Tr ibunal Federal .  Portanto,  temos o exercício do contro le por v ia de exceção e  
por ação di re ta de inconst i tuciona l idade e  ainda a re fer ida ação declara tór ia de  
const i tuciona l idade.( . . . ) (SILVA, José Afonso. Curso de di re i to const i tuc iona l 
posit ivo.32ª ed. ver e atua l. .  São Paulo:  Malheiros,  2009.  
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instrumento para concret ização dos precei tos const itucionais,  em especial  

para tutela e garant ia dos di rei tos fundamentais.  

 

 2.1.  Origem do Recurso Extraordinár io:  Evolução histór ica do 

Recurso Extraordinár io nas Const i tu ições Brasi lei ras 

 

 A supremacia da Const i tu ição encontra relação direta com a maior 

di f iculdade de al teração do texto const i tucional ,  ou seja,  com a r igidez4 da 

Carta Maior.  

 No s istema das Const i tu ições r ígidas,  faz-se,  em pr imei ro lugar ,  

d ist inção entre o poder const i tu inte e os poderes const i tuídos.  A 

Const i tu ição, obra do poder const i tu inte,  é quem cria e del imi ta a esfera de 

competência dos poderes const i tuídos,  de tal  sorte que estes apenas 

poderão atuar nos l imi tes estabelecidos pelo texto const i tucional .  

 A maior estabi l idade e r igidez da Const i tu ição em relação à 

legis lação ordinár ia é proporcionada pelo especial  procedimento adotado 

para sua al teração. Daí decorrem o pr incípio da supremacia da Const i tuição 

e o s istema de hierarquia das normas jur íd icas.  

 Uma vez caracter izada a supremacia da Const i tu ição, bem como a 

infer ior h ierarquia dos demais atos ordinár ios (atos do governo e normas 

juríd icas),  imperat iva a ex istência de um instrumento de controle de 

const i tucional idade.  

 No Brasi l ,  antes do advento da Const i tu ição de 1891, não se 

v is lumbrava a ex istência de um controle de const i tucional idade, pois,  como 

esclarece Paulo Bonavides5:  

                                                 
4 Sobre Const i tu ições r íg idas esc larece Canot i lho: “A opção por  um “texto r íg ido” ,  
no sent ido ass inalado, é hoje just i f icado pela necess idade de se garant ir  a 
ident idade da const i tu ição sem impedir  o desenvolv imento const i tuc ional .  Rig idez é 
sonónimo de garant ia  contra mudanças constantes, f reqüentes e imprevistas ao 
sabor das maior ias leg is lat ivas trans i tór ias. A r ig idez não é um entrave ao 
desenvolv imento const i tuc ional ,  pois  a const i tuição deve poder  ser revis ta sempre  
que a sua capac idade ref lex iva para captar a real idade const i tuc ional  se mostre 
insuf ic iente. ”  CANOTILHO, José Joaquim Gomes Canot i lho. Direito 
Constitucional .  4ª  ed. Coimbra: Almedina, p.215.  
5 BONAVIDES, Paulo.  Curso de di rei to const i tucional.  9ª ed. São Paulo : Malheiros,  
2000, p.294 e 295. 
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“A Co nst i tu ição  de  25  de  março  de  1824  –  Const i t u ição  do  Impér io  –  

não  favorec ia  o  ad vento  de  um s i s tema de  ver i f i cação  de 

const i t uc iona l idade.  Com e fe i to ,  a  Co nst i tu ição  só  em par te  e ra  r íg id a :  

a  par te  respe i tante  aos l imi tes  e  a t r ibu ições dos Poderes  Po l í t i cos  (o  

Poder  Leg is la t i vo ,  o  Poder  Moderador ,  o  Poder  Execut ivo  e  o  Poder  

Jud ic ia l )  e  aos  d i re i tos  po l í t i cos  e  ind iv idua is  dos  c idadãos,  confo rme 

decor r ia  do  ar t .  178 .  A pá l ida  inspeção  de  const i t uc iona l idade p rev is ta  

no  a r t .  173  da  Car ta  outo rgava  guardava  a inda  fe ição  po l í t i ca :  à  

Assemb lé ia  Gera l ,  no  p r inc íp io  de  suas sessões,  caber ia  examinar  se  a  

Cons t i tu ição  hav ia  s ido  “exa tamente  observada para  p rover  como fo r  

j us to ” .  

 Pois bem. A Const i tu ição promulgada em 24.2.1891 estabeleceu a 

Repúbl ica Federat iva como forma de governo e,  consti tuído pela união 

perpétua indissolúvel  das ant igas províncias,  os Estados Unidos do Brasi l .  

Adotou-se o regime presidencial is ta e a t r ipart ição dos poderes,  da doutr ina 

de Montesquieu, cr iando os Poderes Legis lat ivo,  Execut ivo e Judiciár io.6  

 A Const i tu ição de 1891, pondo f im à separação antes ex istente entre 

a parte r ígida e a f lex ível  da Const i tu ição, di latou a r ig idez a todas as 

disposições const i tucionais.  Como forma de garant i r a  supremacia da 

Const i tu ição e da legis lação federal ,  por inf luência do Direi to norte-

americano, inaugurou o s istema de controle di fuso de const i tucional idade7.  

 Para tanto,  int roduziu ao seu texto disposi t ivo semelhante ao 

previsto no Decreto 848, de 11.10.18908,  prevendo a ex istência de um 

recurso para o Supremo Tribunal  Federal  nas seguinte hipóteses:  

 

  “ Ar t .  59 :  Ao  Supremo T r ibuna l  Federa l  co mpe te :  

                                                 
6 SILVA, José Afonso. Curso de di rei to const i tucional posit ivo.  32ª ed. ver  e atua l. .  São 
Paulo: Malheiros,  2009, p.  78 e 79.  
7 BONAVIDES, Paulo .  Curso de direi to const i tucional .  9ª ed. São Paulo: Malheiros,  
2000, p.294 e 295. 
8 Decreto 848,  ar t .  9º ,  parágrafo único,  a l íneas a e b:  “  Parágrafo único. Haverá também 
recurso para o Supremo Tr ibunal Federal  das sentenças defin i t ivas pro fer idas pelos 
tr ibunais e juízes dos Estados: a)  quando a decisão houver sido contrár ia  à val idade de um 
contrato ou convenção,  à apl icabi l idade de uma lei  do Congresso Federal,  f inalmente,  à  
legi t imidade do exercíc io de qualquer  autor idade que haja do obrado em nome da União – 
qualquer que seja a a lçada; b)  quando a val idade de uma lei  ou ato de qualquer Estado seja 
posta em questão como contrár ia à Const i tu ição, aos tratados e às le is federa is e a dec isão 
tenha s ido em favor da le i  ou ato.”  
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§  1º  -  Das sentenças das Jus t iças  dos Estad os,  em úl t ima ins tânc ia ,  

haverá  recurso  para  o  Supremo T r ibuna l  Federa l :   

 a )  quando  se  quest iona r  sobre  a  va l idade ,  ou a  ap li cação  de  t ra tados e  

le is  federa is ,  e  a  dec isão  do  Tr ibuna l  do  Estado  for  cont ra  e la ;   

b )  quando  se  co ntes ta r  a  va l idade  de  le is  o u d e  a tos  dos Go vernos  dos 

Estados em face  da  Const i tu ição ,  ou das le i s  federais ,  e  a  dec isão  do 

T r ibuna l  do  Estado  cons iderar  vá l idos  esses a tos ,  ou essas le i s  

impugnadas.   

 §  2º  -  Nos casos em q ue ho uver  de  ap l i ca r  le is  dos Estados,  a  Jus t iça  

Federa l  consu l ta rá  a  j u r isp rudênc ia  dos Tr ibuna is  loca is ,  e  v ice -versa ,  

as  Jus t iças  dos Estad os consu l ta rão  a  j u r isp rudênc ia  dos T r ibuna is  

Federa is ,  quando  houve rem de  in te rp re ta r  le is  da  União . ”  

 

 Ver i f ica-se, portanto,  que a part i r  da Const i tu ição de 1891 atr ibuiu-

se competência ao Supremo Tribunal  Federal  para ju lgamento de recurso 

interposto contra decisão das Just iças Estaduais,  que contrar iassem lei  

federal  ou quando leis e atos dos Governos dos Estados contrar iassem a 

Const i tu ição. 

 A expressão “recurso extraordinár io” fo i  empregada pela pr imeira 

vez na Const i tu ição de 1934, que foi  responsável  por introduzir  profundas 

al terações no contro le de const i tucional idade das leis9.  

 Nos termos do art igo 76, 2,  I I I :   

Ar t .  76 ,  caput :  “À  Cor te  Suprema co mpete :  ( . . . )  2  – Ju lgar :  ( . . . )  I I I  –  

em recurso  ex t rao rd inár io ,  as  causas  dec id idas  pe las  Jus t iças  loca is  em 

ún ica  o u ú l t ima i ns tânc ia :   

a )  quando  a  dec isão  fo r  cont ra  l i te ra l  d ispos ição  de  t ra tado  ou le i  

federa l ,  sobre  cu ja  ap l icação  se  ha ja  quest ionado ;  

                                                 
9 Sal ienta Oscar Vi lhena que houve um aper fe içoamento do sis tema de contro le de 
const i tucional idade. Esc larece ele  que a Const i tuição de 1934 “( . . . )  Manteve o  sistema de 
contro le d i fuso cr iado em 1890, atr ibuindo ao Senado Federal a competência de 
“suspender a execução,  no todo ou em par te,  de qualquer le i  ou ato,  del iberação ou 
regulamento,  quando hajam sido declarados inconst i tucionais pe lo Poder Judic iár io”  (ar t  
91,  IV,  Const i tuição de 1934).  A par t i r  desse d isposit ivo as declarações de 
inconst i tuc ional idade profer idas pelo  Supremo Tr ibunal  Federa l  não mais ve icular iam 
apenas as partes no processo,  pois dever iam ser informadas ao Senado que suspender ia a  
execução da le i  inconst i tucional,  a fetando a toda a sociedade. Deste modo o tr ibunal não 
ser ia obr igado a retornar a uma mesma questão jur ídica,  toda vez que e la surgisse em um 
novo processo. Fato esse que não ocorre nos Estados Unidos em função do pr incíp io do 
stare dec isis,  pelo  qual  os Tr ibunais f icam vinculados pela dec isão da Suprema Corte .  
Essa d isposição é,  portanto ,  ext remamente relevante,  na medida em que faz do Suprem um 
autênt ico legis lador negat ivo,  ainda que auxi l iado pelo Senado Federal . ”  VIEIRA, Oscar  
Vi lhena. Supremo Tr ibuna l Federal  – Jur isprudência pol í t ica. 2ª ed. São Paulo:  
Malheiros.  2002,  p.120.  
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b)  quando  se  quest iona r  sobre  a  v igênc ia  ou va l idade de  le i  federa l  em 

face  da  Const i t u ição ,  ou le i  federa l ,  e  a  dec isão  do  t r ibuna l  loca l  

negar  ap l i cação  à  le i  imp ugnada;  

 c )  quando  se  con tes ta r  a  va l idade  de  le i  o u a to  dos governos  loca is  em 

face  da  Co nst i t u ição ,  ou de  le i  federa l ,  e  a  dec isão  do  t r ibuna l  loca l  

j u lgar  vá l ido  o  a to  ou a  le i  impugnados;  

d )  quando  ocor re r  d ivers idade de  in te rp re tação  de f in i t i va  de  l e i  

federa l  ent re  Cor tes  de  Ape lação  dos Estados  d i fe rentes ,  i nc lus i ve  d o 

D is t r i to  Federa l  ou dos Ter r i tó r ios ,  ou ent re  um destes  t r ib una is  e  a  

Cor te  Suprema,  ou ou t ro  t r ibuna l  Federa l ;  

  

As Const i tu ições poster iores,  de 193710 e 194611,  mant iveram a previsão do 

recurso extraordinár io,  pouco al terando a redação do disposi t ivo 

supramencionado.  

 A Const i tu ição de 1967, com as Emendas Const i tucionais 1/69 e 

7/77, promoveu importante al teração quanto às hipóteses de cabimento do 

recurso extraordinár io.  Vejamos: 

Ar t .  119 :  “Co mpete  ao  Supremo Tr ibuna l  Federa l :  I I I –  j u lgar ,  

med iante  recurso  ex t rao rd inár io ,  as  causas dec id idas  em ún ica  ou  

ú l t ima i ns tânc ia  po r  out ros  t r ibuna is ,  q uando  a  decisão  recorr ida :  

a )  Cont ra r ia r  d ispos i t i vo  desta  Const i t u ição  ou negar  v igênc ia  de  

t ra tado  ou le i  federa l ;   

b )  dec la ra r  a  inconst i t uc iona l idade de  t ra tado  ou le i  federa l ;  

c )  j u lgar  vá l ida  le i  ou  a to  do  go verno  loca l  contestado  em face  d a  

Cons t i tu ição  ou de  le i  federa l ;  

d )  der  à  le i  federa l  i n te rp re tação  d ivergente  da  que  l he  tenha dado 

out ro  t r ibuna l  ou o  p rópr io  Supremo T r ibuna l  Federal .  

                                                 
10 Art .  101, I I I ,  da Const i tu ição de 1937: “a)  quando a decisão for  contra a letra de tratado  
ou le i  federal ,  sobre cuja apl icação se haja quest ionado; b)  quando se quest ionar  sobre a 
vigênc ia ou va l idade de le i  federa l  em face da Const i tu ição, e a decisão do tr ibunal loca l  
negar apl icação à le i  impugnada; c)  quando contestar a val idade de le i  ou ato dos governos 
loca is em face da Const i tu ição, ou le i  federa l ,  e a decisão Fo tr ibunal local julgar vál ida a 
le i  ou ato impugnado;  d)  quando decisões def ini t ivas dos Tr ibunais de Apelação de 
estados di ferentes,  inclusive do Distr i to Federa l  ou dos terr i tór ios,  ou decisões defin i t ivas 
de um destes Tr ibunais e do Supremo Tr ibunal Federal  derem à mesma le i  federal  
inte l igência d iversa.  
11 Ar t .  101, I I I ,  da Const i tu ição de 1946: “a)  quando a decisão for  contrár ia a d isposit ivo 
desta Const i tu ição ou letra  de tra tado ou le i  federa l ;  b)  quando se quest ionar  sobre a 
va l idade de le i  federal  em face desta Const i tu ição, e a decisão recorr ida negar ap l icação à 
le i  impugnada; c)  quando se contestar a val idade lei  ou ato do governo loca l em face desta 
Const i tu ição ou de le i  federa l  e a decisão recorr ida julgar vá l ida a le i  ou o  ato ; d)  quando 
na dec isão recorr ida a interpretação da le i  federal invocada for  d iversa da que lhe haja 
dado qualquer dos outros t r ibunais ou o própr io Supremo Tr ibunal Federal ; ”  
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§1º  As causas a  que  se  re fe re  o  i tem I I I ,  a l íneas,  a  e  d ,  des te  a r t i go  

serão  ind icadas pe lo  Supremo T r ibuna l  Federa l  no  reg imento  in te rno ,  

que  a tenderá  à  sua  na tureza ,  espéc ie ,  va lo r  pecun iár io  e  re levânc ia  da 

questão  federa l . ”  

 

 Em relação às Const i tu ições anter iores,  ver i f ica-se que foi  incluído 

o parágrafo pr imeiro que permit iu a cr iação de um mecanismo de f i l t ragem 

dos recursos extraordinár ios.  Por meio desse disposi t ivo,  l imi tou-se às 

hipóteses de cabimento do recurso nos termos indicados pelo regimento 

interno do Supremo Tribunal  Federal ,  que deveriam atender aos cr i tér ios de 

natureza, espécie,  valor pecuniár io e relevância da questão federal .  

 Esse mecanismo de f i l t ragem foi  incluído como forma de garant i r  o  

perf i l  at r ibuído ao Supremo Tribunal  Federal  desde a sua cr iação. O 

Supremo Tribunal  Federal  fo i  concebido como órgão de cúpula do Poder 

Judiciár io,  sendo, in ic ialmente,  a úl t ima instância tanto em matér ia 

const i tucional  quanto infraconst i tucional  federal .  

 Para que cada vez mais o STF se aprox imasse da idéia de um 

Tribunal  Const i tucional ,  a Const i tu ição de 1988 inovou cr iando o Superior  

Tr ibunal  de Just iça,  ao qual  fo i  outorgada a competência para zelar  pela 

guarda, interpretação e apl icação uni forme da legislação 

infraconst i tucional12.  

 Dessa forma, a competência em matér ia de recurso extraordinár io 

restou assim def in ida:  

 

Ar t .  102 ,  I I I :  “Co mpete  ao  Supremo T r ibuna l  Federa l,  p rec ipuamente ,  

a  guarda  da  Const i tu ição ,  cabendo- lhe :  

I I I -  j u lgar ,  med iante  r ecurso  ex t rao rd inár io ,  as  causas dec id idas  em 

ún ica  o u ú l t ima i ns tânc ia ,  quando  a  dec isão  recor r ida :  

a )  cont ra r ia r  d ispos i t i vo  desta  Const i t u ição ;  

b )  dec la ra r  a  inconst i t uc iona l idade de  t ra tado  ou le i  federa l ;  

c )  j u lgar  vá l ida  le i  ou a to  de  governo  loca l  contestado  em face  desta  

Cons t i tu ição .  

                                                 
12 Art .  105, I I I ,  da Const i tuição de 1988: “Compete ao Super ior  Tr ibunal de Just iça:  I I I -  
julgar ,  em recurso especia l ,  as causa dec id idas, em única ou úl t ima instânc ia,  pe los  
Tr ibunais Regionais Federa is ou pelos tr ibunais dos Estados, do Distr i to Federa l  e  
Terr i tór ios,  quando a decisão recorr ida:  a)  contrariar  t ra tado ou le i  federal ,  ou negar- lhes 
vigênc ia;  b)  ju lgar vál ida le i  ou ato de governo loca l contestado em face de le i  federa l ;  c)  
der a le i  federal  interpretação divergente da que lhe haja atr ibuído outro tr ibunal.  “  
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 Percebe-se, assim, que com o decurso do tempo o caráter  

excepcional  do recurso extraordinár io fo i  se aclarando. Não há dúvidas de 

que, antes de garant i r  a sat isfação de um direi to subjet ivo num determinado 

caso concreto,  sua função é a de garant i r  supremacia da Const i tu ição por 

meio do controle de const i tucional idade dos atos e mandamentos 

infraconst i tucionais .  

 Por sua f inal idade excepcional  suas hipóteses de cabimento,  

especi f ic idades e ex igências são dist intas dos recursos ordinár ios.  Como 

bem lembra Mancuso, os recursos excepcionais “apresentam uma r igidez 

formal  de procedib i l idade; são restr i tos às quaest iones júr is;  d i r igem-se 

aos Tr ibunais de cúpula judiciár ia;  não são vocacionados à correção da 

mera ‘ in just iça’  da decisão e apresentam, como diz  Freder ico Marques, a 

part icular idade de ex igi rem ‘a sucumbência e um plus que a lei  processual  

determina e especi f ica” 13.  Daí  conclui r-se que a real ização da just iça em 

um determinado caso concreto é,  por tanto,  uma decorrência lógica da 

‘manutenção da integr idade da Const i tu ição Federal ’14.  

 Aludidas considerações são corroboradas pela recente Emenda 

Const i tucional  45/2004, que ao inclui r  o parágrafo 3º no art igo 102,  

acrescentou ao recurso extraordinár io a repercussão geral como um novo 

requis i to de admissibi l idade, verbis:  

 

“Ar t .  102 ,  §3º :  No recurso  ex t rao rd inár io  o  recor rente  deverá  

demo nst ra r  a  repercussão  gera l  das  questões const i tuc iona is  d iscut id as  

no  caso ,  nos  te rmos da  le i ,  a  f im de  que  o  T r ibuna l examine  a  

admissão  do  recurso ,  somente  podendo  recusá - lo  pe la man i fes tação  de  

do is  te rços  de  seus membros. ”  

 

 Em observância ao mencionado disposi t ivo,  a parte, além de cumpri r  

os demais requis i tos de admissibi l idade, deve demonstrar  que a questão 

const i tucional  susci tada na demanda importa em interesse que t ranscende 

                                                 
13 MANCUSO, Rodol fo de Camargo. Recurso extraord inár io e Recurso Especia l . 5 ed.  
ver .atual.  São Paulo: Revista dos Tr ibunais,  1998. In TAVARES, André Ramos. Curso de 
Direi to Const i tuc iona l .  3ª ed. São Paulo : Sara iva,  2006, p.  300.  
14 TAVARES, André Ramos. Curso de Dire i to Const i tuc iona l.  3ª  ed. São Paulo: Saraiva,  
2006, p.  301. 
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às partes compostas na l ide.  A ex igência da repercussão geral  realça a 

f inal idade do recurso extraordinár io e o papel  exercido pelo Supremo 

Tribunal  Federal  em nosso s istema juríd ico-pol í t ico.  

 

 3.  REPERCUSSÃO GERAL COMO REQUISITO DE 

ADMISSIBILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

  

 Em que pese a ex istência de outros requis i tos de admissibi l idade do 

recurso extraordinár io,  no presente estudo daremos especial  atenção ao 

requis i to da repercussão geral face à sua importância para o del ineamento 

do atual  perf i l  do Supremo Tribunal  Federal  e dos seus efei tos no âmbito 

do processo const i tucional .  

 

 3.1.  Fundamento legal  

 

 Nos capítulo anter ior ver i f icamos que a repercussão geral  fo i  

inser ida no ordenamento const i tucional  por meio da Emenda Const i tucional 

45/2004, que inclui  no art igo 102 o parágrafo 3º.  É esse, portanto,  o 

fundamento const i tucional  do requis i to.  

 Todavia,  como se pode ver i f icar  em mencionado disposi t ivo,  a 

Const i tu ição ao dispor sobre o assunto consignou que a repercussão geral  

deveria ser demonstrada “nos termos da lei ” ,  ou seja, dependeria de 

regulamentação por parte do legis lador ordinár io.  

 Assim, em 19 de dezembro de 2006 foi  promulgada a lei  11.418 que, 

regulamentando o §3º,  do art igo 102 da Const i tu ição, acrescentou ao 

Código de Processo Civ i l  os art igos 543-A e 543-B.  

 Por sua vez,  assim como a Const i tu ição, o Código de Processo Civ i l  

reservou ao Supremo Tribunal  Federal ,  em seu Regimento Interno, a 

competência para estabelecer as normas necessárias à execução da lei  

(11.418/2006).  

 À luz disso, foram edi tadas as Emendas Regimentais 21/2007, 

23/2008, 24/2008, 27/2008, 24/2008, 29/2009 e 31/2009, que atual izaram 

os art igos 13, 322-A, 324, 328, 328-A do Regimento Interno do STF. 
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 Em resumo, ver i f icamos os seguintes fundamentos legais da 

repercussão geral :  

 

Const i tu ição Federal  

Art igo 102, parágrafo 3º,  incluída pela 

Emenda Const i tucional  45/2004 

Código de Processo Civ i l  

Art igos 543-A e 543-B, incluídos pela Lei  

11.418/2006 

Regimento Interno do 

Supremo Tribunal  Federal  

Art igos 13, 322-A, 324, 328, 328-A 

 

 3.2.  Concei to  

 

 A Const i tu ição, ao t ratar da repercussão geral como um dos 

requis i tos de admissibi l idade do recurso extraordinár io,  não determinou 

como deve ser compreendida a expressão “repercussão geral ”15.  

  Por sua vez,  o Código de Processo Civ i l ,  ao regulamentar o 

disposi t ivo const i tucional ,  sem concei tuar ou determinar as hipóteses de 

repercussão geral ,  estabeleceu elementos indicat ivos a serem observados 

pelos Ministros do Supremo Tribunal  Federal  na análise de sua ex istência 

ou não.  

 Nos termos do art igo 543-A de aludido diploma legal ,  a ex istência 

ou não da repercussão geral  dependerá da constatação da relevância da 

questão sob os pontos de vista:  i )  econômico;  i i )  pol í t ico;  i i i )  social  ou iv)  

juríd ico.  Além disso, a relevância da questão deve ul t rapassar os interesses 

subjet ivos da causa.   

 Essa indeterminação do concei to da repercussão geral  não foi  

causada por um equívoco do legis lador. Ela é característ ica própr ia do 

texto const i tucional . 

                                                 
15 “Art .  102, §3º :  No recurso extraordinár io o recorrente deverá demonstrar a repercussão 
geral  das questões const i tucionais d iscut idas no caso, nos termos da le i ,  a  f im de que o 
Tr ibunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pe la mani festação de 
dois terços de seus membros.”  
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 Como esclarece Celso Bastos:  

 

“a  no rma co nst i tuc io na l ,  mui to  f reqüen temente ,  ap resen ta -se  co mo 

uma pe t ição  de  p r inc íp ios  ou mesmo co mo uma norma programá t i ca 

sem conteúdo  p rec iso  ou de l imi tado .  Co mo  conseqüência  desse  

fenô meno,  surge  a  poss ib i l idade  da  chamada “a tua l i zação”  das  normas  

const i t uc iona is . ”16.  

  

 Ser ia impossível  prever no texto const i tucional  todas as hipóteses 

de ex istência de repercussão geral .  Na medida em que as re lações sociais se 

t ransformam é preferível  a ex istência de concei tos vagos ou abstratos para 

que estes possam ser apl icados ao maior número de hipóteses possível .  

Trata-se de confer i r  à Const i tu ição uma maior f lex ibi l idade e durabi l idade,  

vez que esta poderá ser constantemente atual izada. Para tanto,  segundo 

Celso Bastos:  

 

“ ( . . . )  a  in te rp re tação  cumpre  uma função  mu i to  a lem da  de  mero 

p ressuposto  de  ap l i cação  de  um tex to  j u r íd ico ,  para t rans fo rmar -se  em 

e lemento  de  constante  renovação  da  o rdem jur íd ica ,  de  fo rma  a  

a tender ,  dent ro  de  cer tos  l imi tes  o r iundos da  fo rma pe la  qua l  a  no rma 

es tá  posta ,  às  mudanças operadas na  soc iedade,  mudanças tanto  no 

sent ido  do  desenvo lv imento  quanto  no  de  ex is tênc ia  de  novas  

ideo log ias . ”17 

  

 Dessa forma, a inex istência de um concei to fechado, bem como de 

um detalhamento das hipóteses de ex istência da repercussão geral ,  

decorrem da necessidade de se garant i r  ao texto const i tucional  uma 

abertura que obste o seu engessamento face à constante 

evolução/t ransformação da real idade social  e conseqüente atual ização da 

norma const i tucional .  

 

 3.3.  Final idade 

                                                 
16 BASTOS, Celso Ribe i ro.  Hermenêut ica e in terpretação const i tuc ional. 3ª ed.  São 
Paulo: Celso Bastos,  2002, p.  111. 
17 Idem. op ci t .  p.  111 
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 O expressivo volume de processos submet idos ao ju lgamento do 

Supremo Tribunal  Federal  há tempos vem sendo alvo de preocupação dos 

estudiosos. 

 Além da morosidade inevi tável  na apreciação dos processos, a 

sobrecarga dos Ministros acarreta ainda o enfraquecimento da própr ia 

inst i tu ição:  a qual idade dos ju lgados resta compromet ida na medida em que 

os magistrados não dispõem de tempo para uma melhor ref lexão sobre o 

assunto;  a Suprema Corte é obr igada a se mani festar em inúmeros 

processos de menor importância ou complex idade. 

 Com vistas a diminuir  o volume de processos submetidos à 

apreciação do Supremo, ao longo dos anos vár ios foram os mecanismos 

implantados no s istema juríd ico.  Dent re eles:  i )  o introduzido pela Lei  

3.396, de 1958, que determinou que nos recursos extraordinár ios 

interpostos,  caberia aos presidentes dos Tr ibunais locais o juízo de 

admissibi l idade, devendo estes negar seguimento ao recurso caso não 

fossem preenchidos os requis i tos; i i )  a Súmula 400 do STF; i i i )  a cr iação 

do Superior Tr ibunal  de Just iça pela Const i tu ição de 1988 e iv)  a argüição 

de relevância.  

 Nesse cenário,  a repercussão jur íd ica como requis i to de 

admissibi l idade do recurso extraordinár io t raduz-se como o mais recente 

mecanismo para redução do inf indável  número de recursos extraordinár ios 

submet idos à apreciação da Suprema Corte.  

 E não é outro o entendimento do própr io STF, na medida em que,  

nos termos do Relatór io da Repercussão Geral  elaborado pelo gabinete da 

Presidência do Supremo Tribunal  Federal ,  assim foi  def in ida aludida 

f inal idade:  

“De l imi ta r  a  competênc ia  do  STF,  no  ju lgamento  de  recursos 

ex t rao rd inár ios ,  às  questões cons t i t uc iona i s  co m relevânc ia  soc ia l ,  

po l í t i ca ,  econô mica  ou j ur íd ica ,  que  t ranscendam os i n te resses 

sub je t i vos  da  causa .  Uni fo rmizar  a  in te rp re tação  const i t uc iona l ,  sem 
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ex ig i r  que  o  STF dec ida  múl t ip los  casos i dênt icos  sobre  a  mesma 

questão  const i tuc io na l . ”18 

 

 3.4.  Vigência 

  

 A Emenda Const i tucional  45/2004, que incluiu o parágrafo 3º no 

art igo 102 da Const i tu ição, entrou em vigor em 31.12.2004. 

Regulamentando aludido disposi t ivo, em 18.2.2007 entrou em vigor a Lei  

11.418/2006.  

 Todavia,  apesar da previsão const i tucional  e da regulamentação 

legal ,  a prel iminar formal  da repercussão geral  passou a ser ex igida nos 

recursos extraordinár ios tão somente a part i r  de 3.5.2007,  data da ent rada 

em vigor da Emenda Regimental  nº 21/2007 ao Regimento Interno do 

Supremo Tribunal  Federal  (RISTF),  que estabeleceu as normas necessárias 

à execução das disposições legais (Ar t igos 543-A e 543-B do Código de 

Processo Civ i l )  e const i tucionais (Art igo 102, parágrafo 3º,  da 

Const i tu ição).  

 Restou ainda determinado, por meio das questões de ordem 

susci tadas nos AI 715.423 e RE 540.410, que os “recursos extraordinár ios e 

respect ivos agravos de instrumento anter iores e poster iores a 3.5.2007, 

quando múlt ip los,  sujei tam-se a sobrestamento,  retratação e 

reconhecimento de prejuízo sempre que versarem sobre temas com 

repercussão geral  reconhecida pelo STF. Os que est iverem pendentes no 

STF poderão também ser devolv idos à or igem”19.  

 

 3.5.  Efei tos da repercussão geral  na d istr ibuição dos recursos 

extraordinár ios 

 

 Se antes do advento da Emenda Const i tucional  45/2004, uma vez 

cumpridos os requis i tos de admissibi l idade, o Supremo Tribunal  Federal  

                                                 
18Disponível em: 
ht tp: / /www.st f . jus.br /portal /cms/verTexto.asp?servico=jur isprudenciaRepercussaoGeralRel
ator io ,  acesso em 20.7.2010. 
19 Relatór io da Repercussão Gera l,  p.  5.  Disponíve l em: 
ht tp: / /www.st f . jus.br /portal /cms/verTexto.asp?servico=jur isprudenciaRepercussaoGeralRel
ator io,  acesso em 22.7.2010. 
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era obr igado a anal isar todos os recursos extraordinár ios interpostos,  após 

a Emenda essa s i tuação mudou.  

 Com a inserção do parágrafo 3º no art igo 102 da Const i tu ição, nem 

todos os recursos interpostos serão anal isados pelo STF. Por exemplo,  no 

caso dos recursos extraordinár ios múl t ip los,  ou seja,  aquele em que discute 

a mesma matér ia,  o t r ibunal  de or igem selecionará cerca de t rês recursos 

representat ivos da matér ia e os encaminhará ao STF para anál ise da 

repercussão geral .  Os demais recursos restarão sobrestados sem a 

necessidade de real ização do juízo prévio de admissibi l idade. O STF 

selecionará um dos recursos, leading case, e,  se decidi r  pela inex istência 

da repercussão geral ,  os recursos sobrestados serão considerados não 

admit idos.   

 Por outro lado, uma vez reconhecida a repercussão, os recursos 

sobrestados deverão aguardar  a solução do méri to.  A part i r  desta,  são duas 

as possibi l idades:  i )  se o acórdão de or igem est iver de acordo com a 

decisão do STF, consideram-se prejudicados os recursos extraordinár ios 

anter iores e poster iores;  i i )  se o acórdão de or igem for  contrár io à decisão 

profer ida pelo STF, os recursos extraordinár ios serão remet idos ao 

Tr ibunal  de or igem para retratação.  

 Apesar do pouco tempo decorr ido desde a implementação do 

mecanismo da repercussão geral ,  é sensível  a redução do volume de 

recursos extraordinár ios distr ibuídos no STF. Em 2006 foram distr ibuídos 

54.575 recursos e,  a part i r  de 2007, ver i f ica-se que esse número diminuiu 

na seguinte proporção: 49.708 em 2007; 21.531 em 2008;  8 .348 em 2009 e 

3.134 em 2010 (até 30 de junho),  ta l  como representado na tabela20 a 

seguir :  

 

Ano  
Total Processos 

Distribuídos 
RE distribuídos 

% RE/Relação 

Proc.distribuídos  

1990 16.226 10.780 66,4 

1991 17.567 10.518 59,9 

                                                 
20 Dados atua l izados até 30/6/2010. Fonte: 
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=estatistica&pagina=REAIProcessoDistribuido 
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1992 26.325 16.874 64,1 

1993 23.525 12.281 52,2 

1994 25.868 14.984 57,9 

1995 25.385 11.195 44,1 

1996 23.883 9.265 38,8 

1997 34.289 14.841 43,3 

1998 50.273 50.595 41 

Ano  
Total Processos 

Distribuídos 
RE distribuídos 

% RE/Relação 

Proc.distribuídos  

1999 54.437 22.280 40,9 

2000 90.839 29.196 32,1 

2001 89.574 34.728 38,8 

2002 87.313 34.719 39,8 

2003 109.965 44.478 40,4 

2004 69.171 26.540 38,4 

2005 79.577 29.483 37 

2006 116.216 54.575 47 

2007 112.938 49.708 44 

2008 66.873 21.531 32,2 

2009 42.729 8.348 19,5 

2010 18.975 3.134 16,5 

 

 Mui tos podem discordar desse novo mecanismo de f i lt ragem sob as 

mais diversas alegações – que ele impede o acesso ao Poder Judiciár io,  que 

a paci f icação dos conf l i tos indiv iduais não tem mais acesso a todas as 

esferas do Poder Judiciár io ou, ainda, que em prol  da colet iv idade a função 

de guardião da Const i tu ição estar ia compromet ida quando afastada a 

anál ise de uma inconst i tucional idade legal  face à inex istência de 

repercussão geral  – todavia,  não se pode negar que a sobrecarga do STF 

pode ser  ainda mais prejudicial  à  evolução do s istema juríd ico pátr io,  quem 

sabe para a formação de um verdadeiro Tr ibunal  Const i tucional .  

 

 4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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 In ic ialmente t raçamos um breve histór ico da or igem do sistema de 

controle de const i tucional idade no Bras i l .  Ver i f icou-se que, por inf luência 

do s istema norte-americano, em 1891, introduziu-se no s istema juríd ico 

pátr io o controle di fuso de const i tucional idade. 

 A part i r  da Const i tuição de 1891, qualquer ju iz  ou t r ibunal  poderia 

anal isar uma questão de ordem const i tucional ,  desde que susci tada pelo 

indivíduo no curso de uma demanda judicial .  Nesse cenário,  o recurso 

extraordinár io tornou-se um importante instrumento da jur isdição 

const i tucional ,  pois permit ia que a mesma questão fosse submet ida,  em 

úl t ima instância,  à apreciação do Supremo Tribunal  Federal ,  guardião da 

Const i tu ição. 

 Dessa forma, uma vez preenchidos os requis i tos de admissibi l idade 

do recurso extraord inár io,  o Supremo Tribunal  Federal  era compel ido a 

anal isar toda e qualquer questão de vio lação de um precei to const i tucional .  

Embora democrát ica,  essa possibi l idade al iada às demais competências da 

Suprema Corte acarretou na sua sobrecarga.  

 Assim, como forma de l imi tar o volume de processos distr ibuídos 

perante o Supremo Tribunal  Federal ,  foram cr iados fi l t ros,  sendo o mais  

recente o da repercussão geral .  

 Como já v isto,  não se pode negar que até o presente momento o 

novo inst i tuto tem de fato reduzido o número de recursos extraordinár ios 

submet idos à apreciação do Supremo Tr ibunal  Federal.  

 A despei to das diversas discussões que pairam sobre o tema,  

chamamos a atenção, nesse momento,  para a questão da previsão legal  do 

instrumento e sua respect iva regulamentação.  

 Como pudemos observar,  a repercussão geral ,  está prevista no §3º,  

do art igo 102 da Const i tu ição. A regulamentação parcial  do inst i tuto se deu 

pela inserção de disposi t ivos ao Código de Processo Civ i l ,  art igos 543-A e 

543-B. Parcial  porque a parte que diz  respei to ao procedimento e 

processamento do inst i tuto perante a Suprema Corte, bem como os ref lexos 

daqueles nos t r ibunais locais fo i  d iscipl inada no Regimento Interno do 

Supremo Tribunal  Federal .  
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 Uma vez que o requis i to da repercussão geral  abrange todos os 

recursos extraordinár ios,  independentemente da natureza da causa ou da 

questão discut ida,  ele deverá,  inclusive,  ser  observado nas causas de 

natureza cr iminal21. 

 Em que pese o v.  entendimento do Supremo Tribunal  Federal ,  

acredi tamos que a matér ia não foi  convenientemente regulamentada. Não 

apenas em relação à abrangência do recurso extraordinár io,  mas 

pr incipalmente por sua própr ia natureza.  

 O própr io STF reconheceu que  

“O recurso  ex t rao rd iná r io  e  recurso  espec ia l  são  ins t i t u tos  de  d i re i to  

p rocessua l  const i t uc io na l .  T ra ta -se  de  moda l idades excepc iona i s  de 

impugnação  recursa l ,  com do mín ios  temát icos  p rópr ios  que  lhes  fo ram 

const i t uc iona lmente  reservados. ”22 

“Ao  recurso  ex t rao rd inár io ,  reservou-se ,  em sua  p rec ípua  função 

j ur íd ico -p rocessua l ,  a  de fesa  ob je t i va  da  norma const i t uc iona l ,  

cabendo ,  ao  Supremo T r ibuna l  Federa l ,  nesse  contexto ,  a  guarda  e  a  

p ro teção  da  in tang ib i l i dade  da  ordem jur íd ica  fo rmalmente  p lasmada 

na  Const i t u ição  da  Repúb l ica .  ( . . . ) ”23 

 Sobre processo const i tucional ,  José Al fredo Baracho, esclare que:  

“A  ex igênc ia  do  P rocesso  Co nst i tuc iona l  surge  co mo e lemento  da 

es t ru tura  de  um o rdenamento  j u r íd ico  comp lexo ,  no  qua l  é  

ind ispensáve l  o  constante  cont ro le  da  confo rmidade da  norma  

o rd inár ia  com a  Car ta  Cons t i tuc iona l .  É  p rec i so  que o  reméd io  possa 

ser  conceb ido  e  de l ineado  em um enq uadramento  ins t rumenta l  que  o  

ace i to  com pr inc íp io  gera l . ( . . . )  

O P rocesso  Const i tuc iona l  move -se  em ab st ra to ,  não  para regu la r  u m 

d i re i to ,  mas s im es tabe lecer  a  leg i t imidade de  uma le i ,  fonte  mesma do  

                                                 
21 Ao ser quest ionado sobre o assunto,  o Plenár io  do Supremo Tr ibunal Federa l  entendeu 
que:  
“1.  O requis i to  const i tucional da repercussão geral (CF,  ar t .  102,  §3º ,  red. EC 45/2004) ,  
com a regulamentação da L.  11.418/06 e as normas regimenta is necessár ias à sua 
execução, apl ica-se aos recursos extraordinár ios em geral ,  e ,  em conseqüência,  às causas 
cr iminais.  ( . . . ) .  4.Não tem maior re levo a circunstância de a Lei 11.418/06, que 
regulamentou esse disposi t ivo,  ter  a l terado apenas o texto do Código de Processo Civi l ,  
tendo em vista o caráter  gera l  das normas nele inser idas.( . . . ) ”  Supremo Tr ibunal Federal,  
Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 664567-2/RS. Tr ibunal Pleno. Ministro  
Relator Sepúlveda Per tence. Julgamento em 18.6 .2007, DJ em 6.9.2007.  
22 Supremo Tr ibunal Federa l.  Agravo Regimental  no Recurso Extraordinár io  507.939-
2/PR. Segunda Turma. Relator Ministro Celso de Mel lo.  Julgamento em 13.3.2007, DJ em 
22.6.2007.  
23 Supremo Tr ibunal Federa l.  Agravo Regimental  no Recurso Extraordinár io 245214-
9/SP. Segunda Turma. Relator Ministro Celso de Mel lo.  Julgamento em 23.11.2009, DJ em 
5.5.2000.  
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d i re i to .  Não f i xa  uma s i t uação  const i t u t i va ,  não  rea l i za  uma  

compos ição  j ur íd ica ,  comum às sentenças  do  j u ízo  o rd inár io ,  mas 

l imi ta -se  a  ver i f i ca r  a  confo rmidade de  uma norma vigente  co m a 

Cons t i tu ição . ”24 

 Dessa forma, por  ser de natureza eminentemente processual  

const i tucional ,  não nos parece adequado que o recurso extraordinár io seja 

discipl inado pelo Código de Processo Civ i l ,  mas s im por um Código de 

Processo Const i tucional .  

 Se hoje o recurso extraordinár io encontra-se previsto na 

Const i tu ição e sua regulamentação div id ida entre o Código de Processo 

Civ i l  e Regimento Interno do Supremo Tribunal  Federal ,  com o advento do 

Código de Processo Const i tucional  toda a regulamentação da matér ia ser ia 

compi lada num mesmo instrumento.  

 Talvez a elaboração de um Código de Processo Consti tucional  esteja 

um tanto distante da nossa real idade, entretanto,  pretendeu-se, por hora,  

destacar a necessidade de uma melhor  discipl ina da matér ia para melhor  

ef icácia do própr io  instrumento de garant ia da ordem const i tucional ,  no 

caso, do recurso extraordinár io.  
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